
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA
CONTROLE EXTERNO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL

1ª PROCURADORIA DE CONTAS

PROCESSO: TCE/008235/2017

ÓRGÃO JULGADOR: PLENO

RELATOR: CONS. Marcus Vinícius de Barros Presídio

NATUREZA: AUDITORIA

RESPONSÁVEIS/PARTES: JOSÉ ADMIRÇO LIMA FILHO

ORIGEM: HOSPITAL GERAL ROBERTO SANTOS - HGRS

VINCULAÇÃO: SECRETARIA DA SAÚDE DO ESTADO DA BAHIA - SESAB

PARECER N° 000295/2018

1. RELATÓRIO

Trata-se  de  inspeção realizada  pela  2ª  Coordenadoria  de  Controle  Externo

(2ªCCE)  do  Tribunal  de  Contas  do  Estado  da  Bahia,  tendo  por  objetivo  fundamentar

opinião sobre a regularidade da execução orçamentária,  financeira e patrimonial,  com

foco nos controles relativos às aquisições,  movimentações e guarda dos materiais de

penso e medicamentos, do Hospital Geral Roberto Santos.

O  Relatório  de  Auditoria  com  as  conclusões  da  Unidade  Técnica  sobre  as

irregularidades referentes à formação e execução do ajuste, foi colacionado ao processo

por meio do Evento Ref. nº 1938619 do Proinfo.

De posse das informações levantadas pela auditoria, o Exmo. Sr. Cons. Relator

determinou, por meio do despacho Ref. nº 1951633, a notificação do responsável pela
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unidade, Sr. José Admirço Lima Filho, para oportunizar o devido contraditório e a ampla

defesa.

Notificado, inclusive por edital (Ref. nº 1982026) o responsável não se manifestou.

Transcorrido, in albis, o prazo para manifestação do interessado, os autos foram

encaminhados para oitiva deste Ministério Público de Contas.

Em síntese, é o que cumpre relatar.

2. FUNDAMENTAÇÃO

Concluída a auditoria  acerca do acompanhamento da execução orçamentária e

financeira, com foco nos controles referentes às aquisições, movimentações e guarda dos

materiais  pensos  e  medicamentos,  bem  como  infraestrutura  dos  almoxarifados  e

licitações  do  Hospital  Geral  Roberto  Santos,  foram  encontrados  diversos  achados

significativos, dentre os quais destacam-se:

a) Realização de pagamentos após o prazo legal (Item 5.1.1)

 Em sua análise, a auditoria apontou descumprimento do prazo de 08 (oito) dias

úteis,  contados  da  apresentação  da  fatura,  estabelecido  pelo  §  5º  do  artigo  6º,

combinado  com  o  inciso  XI,  alínea  “a”,  do  artigo  79  da  Lei  Estadual  nº

9.433/2005. Vejamos o que prescrevem os dispositivos aqui citados:

Art. 6º - No pagamento das obrigações relativas ao fornecimento de bens,
locações,  realização  de  obras  e  prestação  de serviços,  para  cada  fonte
diferenciada  de  recursos  a  unidade  da  Administração  Pública  Estadual
obedecerá à estrita ordem cronológica das datas de sua exigibilidade. 

§ 5º  -  Observado o disposto no caput  deste artigo,  os  pagamentos
deverão ser efetuados no prazo de até 8 (oito) dias úteis, contados da
apresentação da fatura. (grifamos)

A  tabela  1,  acostada  à  fl.  06  do  Relatório  de  Auditoria  (Ref.  nº  1938619),

demonstra a grande de pagamentos realizados com atraso. Chama a atenção o grande
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número de pagamentos realizados com atraso, bem como o número de dias de atraso

que chegaram, em alguns casos, a ser de 63 dias.

Questionado acerca do fato, o gestor não se manifestou, permanecendo silente,

inclusive, após notificação encaminhada pelo Relator do presente processo.

Importante salientar que o atraso nos pagamentos é situação recorrente no âmbito

da SESAB e vem sendo pontuado há vários exercícios, sem que o problema tenha sido

sanado. 

b)  Irregularidade  em Pagamentos  de  Despesas  de  Exercícios  Anteriores (Item

5.1.2)

A  auditoria  identificou  irregularidades  no  processamento  de  pagamentos  de

Despesas de Exercícios Anteriores, causado pela ausência do termo de reconhecimento

de despesa desta natureza por meio da autoridade competente. 

Conforme bem pontuado pela Unidade Técnica, tal procedimento é indispensável

para o processamento dessas despesas, conforme prescreve expressamente o Decreto

nº 181-A/91. Vejamos:

Art.  1º  – Poderão ser pagas por dotações para Despesas de Exercícios
Anteriores,  constantes  dos  quadros  discriminativos  de  despesas  das
unidades orçamentárias, as dívidas de exercícios encerrados devidamente
reconhecidas pela autoridade competente.

Art.  2º  – São  competentes  para  reconhecer  as  dívidas  de  exercícios
anteriores:

I – o ordenador da despesa da Unidade Gestora onde teve origem o débito,
nos casos dos incisos I e do artigo anterior;

II – o Secretário de Estado ou dirigente de órgão subordinado diretamente
ao Governador ou outro designado por algum destes, em se tratando da
situação prevista no inciso III do artigo anterior;

Conforme se observa, o reconhecimento da dívida pela autoridade competente, é

requisito indispensável para garantir a legalidade e validade do ato. Com grande acerto o 

legislador  atribuiu  se  preocupou  com  o  processo  de  pagamento  de  Despesas  de

Exercícios  Anteriores,  ante  o  fato  incontestável  de  que  a  ocorrência  deste  tipo  de
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processamento deve sempre ocorrer de modo excepcional tendo em vista os prejuízos

contábeis/orçamentários  que  podem  ser  gerados  pelo  uso  indiscriminado  dessa

modalidade de pagamento.

Instado a se manifestar, o gestor informou que realmente não foram formalizados

os processos de Termo de Responsabilidade de DEA para  os  materiais  de  Órtese e

Prótese e Materiais Especiais, por entender que se tratam de recursos específicos com

repasses do Fundo Federal para o Fundo Estadual. Informou ainda que, a despeito disso,

a partir do próximo exercício cumprirá a orientação da auditoria.

Corroboramos do entendimento da auditoria acerca da necessidade de termo de

reconhecimento, pela autoridade competente, de qualquer despesa efetuada pelo Estado

sob  o  procedimento  de  DEA.  Conforme  se  observa,  o  Decreto  não  excepciona  da

obrigação qualquer tipo de recurso, desde que o pagamento seja processado e efetuado

pelo Estado da Bahia. Cumpre pontuar ainda que as despesas com materiais de órteses,

próteses e Materiais Especiais, ao contrário, merecem máxima atenção e cumprimento

das formalizadas exigíveis em lei, considerando o alto custo desses materiais.

Dessa  forma,  faz-se  necessário  que  este  Tribunal  acompanhe,  em  auditorias

futuras, se as medidas anunciadas pelo gestor foram adotadas e se as despesas estão

sendo devidamente processadas em consonância com a legislação vigente.

c) Divergências  entre  os  saldos  do  Simpas  e  dos  estoques  físicos  dos

almoxarifados central e da farmácia (Item 5.1.3) e; d) Falta de registros de movimentação

de bens no SIMPAS (Item 5.1.4)

Em sua verificação acerca do registro, armazenamento e guarda dos materiais de

penso  e  medicamentos,  a  auditoria  identificou inúmeras  divergências  entre  os  saldos

registrados  no  Sistema  Integrado  de  Material,  Patrimônio  e  Serviços  (SIMPAS)  e  os

quantitativos realmente existentes na unidade.
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Conforme  demonstrado  na  Tabela  3,  fl.  9  do  relatório  (Ref.  1938619,  alguns

medicamentos, a exemplo do Aciclovir, chegou a apresentar uma diferença quantitativa de

33.300 caixas. 

De igual modo, a auditoria identificou ausência de lançamentos dos registros de

entrada  das  mercadorias  no  SIMPAS,  levando  a  diferença  total  de  R$  384.380,00,

conforme demonstra a Tabela 4, fl. 10 do relatório Ref. 2938619.

Em resposta, o gestor atribuiu as divergências à realização de inventário que foi

realizado por orientação da SAEB com o intuito de corrigir distorções verificadas em 2017,

relativas ao ano de 2016. 

Verifica-se,  portanto,  que a  resposta apresentada pelo responsável  não sana a

irregularidade apontada,  tampouco justificam a existência de divergências tão grandes

entre  os  saldos  registrados  no  SIMPAS  e  aqueles  realmente  existentes  na  unidade,

tampouco  a  ausência  de  lançamentos  de  entradas  dos  medicamentos  adquiridos  no

SIMPAS.

Essa  situação,  além  de  violar  o  princípio  da  legalidade,  tendo  em  vista  que

contraria  quanto  disposto  no  art.  191  da  Lei  nº  2.322/66,  que  exige  os  registros  de

entradas e saídas, pelo almoxarifado, com o intuito de fornecer informação permanente

acerca dos estoques, pode causar sérios prejuízos à assistência, relacionados a falta de

medicamentos essenciais aos pacientes da unidade, além de perdas por expiração do

prazo de validade.

e) Deficiências dos controles referentes às órteses, próteses e materiais especiais

(OPME) (Item 5.1.5) e; f) Fragilidades de controle na utilização de OPME (Item 5.1.6)

Consta  nos  autos  que  a  auditoria  das  Contas  do  HGRS  de  2016  apontou

irregularidades  na  aquisição de  grande  parte  de  materiais  de  OPME entre  outubro  a

dezembro de 2016. A Unidade Técnica considerou a compra antieconômica tendo em

vista, a partir de dados obtidos do SIMPAS, observou-se que o consumo médio destes

materiais  é  muito  abaixo  das  quantidades  adquiridas.  Nesta  oportunidade  indicou-se
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violação ao art.  31  da Lei  Estadual  nº  9.433/05 que exige  que as  compras deverão,

sempre que possível, definir as quantidades a serem adquiridas em função da estimativa

do consumo e utilização provável. 

No entanto, na análise  in loco,  foi  identificada grande divergência entre o saldo

registrado  no  SIMPAS  e  aquele  existente  no  almoxarifado,  conforme  exposto  pela

auditoria na Tabela 6, fl. 12 do relatório Ref. nº 1938619.

Conforme bem alertado pela auditoria (fls. 12/13):

Tal procedimento compromete a confiabilidade no controle de estoque do
almoxarifado  do  HGRS,  que,  ao  adotar  este  procedimento,  atua  em
desacordo com a exigência de atualização dos saldos de estoques, contida
no artigo 191 da Lei Estadual nº 2.322/66, citada anteriormente.

A ineficiência dos controles internos referentes aos bens de consumo, sob a
responsabilidade do HGRS, gerada pela intempestiva movimentação físico-
financeira  do  estoque  dos  bens,  pode  ocasionar  possíveis  extravios  e
causar potenciais prejuízos aos cofres públicos.

Associado às irregularidades já citadas acerca do controle dos saldos e processos

de pagamentos de OPME, a auditoria apontou ainda ineficiência dos controles internos

referentes  ao controle  do  uso desses materiais,  identificados a partir  da  ausência  de

procedimentos de recebimento, armazenagem, distribuição, controle e rastreabilidade de

OPMEs,  exigidos  pelo  Manual  de  Boas  Práticas  de  Gestão  de  Órteses,  Próteses  e

Materiais Especiais (OPME), do Ministério da Saúde, a exemplo de documentos (etiqueta

no produto da NF-e, relatório médico e parecer da auditoria interna), conforme consta no

Quadro 01, anexado às fls. 13/14 do relatório de auditoria.

Foi  identificada  ainda  a  insuficiência  de  orientações  quanto  ao  uso  de  OPME

evidenciada  pela  ausência  de  protocolos  e  de  normas  internas  de  controle  desses

materiais.

Conforme se observa, há grande falha referente à aquisição, armazenamento e

controle de OPME no Hospital  Geral Roberto Santos. Tais irregularidades se mostram

excessivamente gravosas à medida que impedem o devido controle desses materiais de

alto custo, possuem grande probabilidade de gerar sérios prejuízos ao erário resultante
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dessa  falta  de  controle,  o  que  pode  resultar  inclusive  em  perda  e  extravios  desses

materiais.

Diante  do  quadro  descrito  pela  auditoria,  faz-se  necessário  que  esta  Corte  de

Contas determine a instauração de um procedimento de inspeção com o intuito de apurar

devidamente  as  irregularidades  e  os  danos  ao  erário,  ocasionados  pelas  falhas  nos

controles desses materiais.

g) Descarte de medicamentos ocasionando prejuízo ao Erário (Item 5.1.7)

Em sua apuração acerca de descarte de medicamentos na unidade, a auditoria

identificou  que  havia  1.462  medicamentos  vencidos  na  unidade,  os  quais  já  se

encontravam separados para o descarte. Esses medicamentos totalizaram um prejuízo de

R$ 6.031,49 ao erário.

Conforme exposto pela auditoria:

A situação expõe grave irregularidade, consubstanciada pelo dano causado
ao  Erário,  como  também  pela  falta  de  cumprimento  da  finalidade  da
aquisição de medicamentos,  que é sua utilização pelos pacientes.  Neste
caso,  cabe  ressaltar  a  responsabilidade  da  unidade  pela  guarda  e
conservação  dos  medicamentos  até  sua  efetiva  utilização,  devendo,  em
função  disso,  adotar  todos  os  meios  disponíveis  para  evitar  sua  perda,
conforme determinação contida no art. 187 da Lei Estadual nº 2.322/1966, o
qual  preconiza  que  “O  controle  da  conservação  e  utilização  do  material
compete ao órgão central e aos órgãos setoriais de material.”

Em resposta, o gestor alegou que as perdas ocorrem em função da sazonalidade

nos  usos  de  medicamentos,  que  acarretam  mudanças  no  consumo  e  consequente

perdas. Alegou ainda que em relação ao montante total de medicamentos que circulam no

HGRS, por ser este um hospital de grande porte, o valor apresentado representa apenas

uma perda de 0,12% do total considerando o estoque atual de medicamentos que é de

R$ 5.052.895,93.

Corroboramos com o entendimento da auditoria no sentido de que as justificativas

apresentadas  pelo  gestor  não  afastam  a  responsabilização  dos  gestores  do  HGRS

envolvidos na aquisição, guarda e conserva das medicações. A inspeção deixou clara a

existência de diversas falhas nos controles internos da unidade no que se refere aos
7
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insumos e medicamentos, demonstrando que a gestão tem se mostrado ineficiente nesse

aspecto, o que vem causando prejuízos ao erário.

Há  de  se  ressaltar  ainda  que,  em  se  tratando  de  medicamentos,  insumos

indispensáveis à prestação de uma boa assistência de saúde, considerando ainda o alto

custo desses medicamentos bem como a insuficiência de recursos e situação de grave

crise que se presencia no setor saúde, qualquer descarte de medicamento é considerado

grave,  devendo  os  gestores  adotarem  todas  as  medidas  necessárias  para  evitar  o

desperdício, a exemplo de doações e permutas, conforme sugerido pela auditoria.

h) Espaço físico inadequado do almoxarifado da farmácia (Item 5.1.8); i) Ausência

de alvará de funcionamento  da Vigilância Sanitária  para  a farmácia  e o almoxarifado

central (Item 5.1.9) e; j) Inconformidade na estrutura e funcionalidade dos almoxarifados

(Item 5.1.10)

Em visita  ao  almoxarifado  da  farmácia,  a  auditoria  identificou  constatou  que  o

espaço físico dispensado para a guarda desses insumos é insuficiente para a quantidade,

ocasionando acúmulo de materiais, o que dificulta, inclusive o acesso às prateleiras. Tal

prática contraria as normas previstas no Manual de Gestão de Material em Almoxarifado,

que impõe,  por  razões [obvias,  a  necessidade de manter  permanentemente  livres  os

acessos às prateleiras do almoxarifado.

É  preciso,  portanto,  que  seja  realizado  um  redimensionamento  do  espaço

destinado ao almoxarifado, seja com ampliação ou afetação de uma área suplementar,

para  acomodação  devida  desses  insumos,  evitando  inclusive  perda  desses

medicamentos por falhas no armazenamento.

Foram  identificadas  ainda  diversas  irregularidades  na  estrutura  física  e

funcionamento do almoxarifado, tais como: paredes danificadas, falta de treinamento dos

funcionários  para  uso  dos  extintores  de  incêndio,  câmeras  de  segurança  quebradas,

dentre outras. O quadro 02, anexado à fl.  19 do relatório de auditoria (Ref. 1938619),

elenca todas essas inconformidades. Além disso foram anexadas diversas fotografias nos

autos que comprovam a precariedade dos locais de armazenamento.
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k)  Quanto  aos  procedimentos  licitatórios  realizados  no  âmbito  da  unidade,  a

auditoria levantou que foram formalizados 35 procedimentos licitatórios no período de

janeiro a junho de 2017, envolvendo recursos num montante de R$ 3.716.932,82. Até o

final dos trabalhos da auditoria, haviam sido concluídos 16 processos licitatórios. Com

base na materialidade,  a auditoria selecionou para exame 07 procedimentos os quais

totalizaram R$ 2.374.94,54,  que  equivalem,  portanto,  a  63,90% do  total  de  licitações

realizadas na unidade.

Em sua análise, a auditoria pontuou as seguintes irregularidades:

k.1) Impropriedade na estimativa dos objetos licitatórios (Item 5.2.1.1)

Nos  processos  de  licitação  analisados  e  elencados  na  Tabela  9  (fl.  22/23  do

Relatório  Ref.  1938619),  a  unidade  técnica  fez  um  comparativo  entre  os  valores

estimados e os valores propostos dos itens licitados e verificou a ocorrência de estimativa

superdimencionada do valor do objeto em 04, dos 07 procedimentos analisados, levando

a variações que chegaram a 77% desses valores.

A conclusão é a de que os valores utilizados para estimativas de preços estão

sendo exorbitantes se comparados àqueles apresentados nas propostas. Isso resulta no

fato de que as unidades não podem se balizar pelos preços de mercado e por aqueles

praticados no âmbito das unidades de saúde. 

É preciso, portanto, a implantação de um setor central apto a realizar cotações de

preços fidedignas, de modo que estes preços reflitam exatamente àqueles praticados no

mercado para cada produto. Tal prática, além de evitar distorções desta natureza, evitam

que o Estado acabe adquirindo insumos por valores bem acima daqueles praticados para

o público em geral. 

Cumpre ressaltar  que essa irregularidade é recorrente,  já  tendo sido  objeto  de

apontamento por parte desta casa no bojo do processo TCE/003350/2017, referente às

contas do HGRS do exercício de 2016.
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k.2) Ausência de numeração das folhas dos processos formalizados (Item 5.2.2.1)

A auditoria identificou diversas falhas na formalização dos processos de dispensa

de licitação, dentre elas, a ausência de numeração das folhas e aposição de rubrica após

juntada de documentos ao processo, além de organização dos documentos respeitando-

se a ordem cronológica.

Importante ressaltar que o cumprimento desses procedimentos, além de obrigatório

por disposição expressa da Lei nº 9.433/05, não constitui apenas uma mera obrigação

formal  tendo  em vista  que  a  numeração  das páginas,  a  rubrica  do responsável  pela

juntada nos documentos, bem como a aposição dos documentos obedecendo-se a ordem

cronológica,  são  imprescindíveis  para  assegurar  a  lisura  e  confiabilidade  do

procedimento,  evitando  inclusive  futuras  arguições  de  nulidades  por  parte  dos

jurisdicionados. 

Notificado,  o  gestor  informou  que  estavam  sendo  adotadas  medidas  para  a

regularização  das  impropriedades  apontadas  pela  auditoria.  Cumpre  a  este  Tribunal

verificar, em auditorias futuras, se as medidas anunciadas foram efetivamente adotadas.

k.3) Contratação  de  serviços  sem  a  discriminação  dos  custos  unitários (Item

5.2.2.2)

A  auditoria  analisou  processos  de  dispensa  e  em  09  constatou  que  não  foi

contemplada, nas propostas vencedoras, a composição detalhada dos custos unitários,

descumprindo o quanto disposto no art. 11, inciso V da Lei Estadual nº 9.433/05, o qual

dispõe:

Art. 11 – Nenhuma obra ou serviço será licitado ou contratado, sob pena de
nulidade dos atos e responsabilidade de quem lhe deu causa, sem que se
atenda aos seguintes requisitos:
[…]
V – estimativa do orçamento do empreendimento, detalhado em planilhas
que expressem a composição dos seus custos unitários,  disponíveis para
consulta de qualquer cidadão.

Art.  21 – O disposto  no art.  11 aplica-se,  no que couber, aos casos de
dispensa e de inexigibilidade da licitação.
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Conforme  exposto  pela  auditoria,  as  propostas  apresentadas  pelas  empresas

declaram  os  valores  dos  serviços  de  modo  geral,  sem  discriminar  sua  quantidade  e

preços.  Tal  fato  viola  o  princípio  da  legalidade,  tendo  em  vista  que  descumpre

mandamento previsto em lei, bem como ops princípios da publicidade e transparência,

considerando o fato de que a ausência da discriminação dos preços unitários dos serviços

dificulta a análise da economicidade pelos órgãos de controle.

De mais a mais,  dificulta o controle dos preços praticados pelas contratadas e o

acompanhamento da execução do contrato pelo próprio órgão da Administração Pública

contratante.

Questionado acerca da irregularidade, mais uma vez o gestor informou que estava

providenciando a adoção de medidas para a correção da referida falha. No entanto, há de

ser observar que a resposta apresentada pelo gestor não se mostrou capaz de sanar a

falha apontada neste exercício, podendo, caso realmente implantadas, corrigir a falha em

contratos futuros, permanecendo, pois, a irregularidade apontada pela auditoria.

k.4) Ausência de pedido de cotação (Item 5.2.2.3)

Ainda  nos  procedimentos  de  dispensa  analisados,  foram  constatadas  falhas

consistentes na ausência de evidências aptas a comprovarem ao envio de pedido de

cotação  às  empresas  selecionadas,  bem  como  o  anúncio  inicial  da  ocorrência  do

procedimento e das informações necessárias para a participação.

Conforme se manifestou a auditoria, (fl. 27) do relatório (Ref. nº 1938619):

Observou-se que tais processos já constam os orçamentos das empresas
participantes, com as devidas cotações, sem qualquer comprovação quanto
ao  chamamento  por  parte  do  referido  setor,  suscitando  dúvidas  e
questionamentos quanto a forma efetiva em que as empresas obtiveram
conhecimento  dos  procedimentos  em  curso  para  sua  consequente
participação,  caracterizando  falha  quanto  à  formalização  dos  processos
referenciados.
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Vale pontuar que a máxima publicidade, realizada no caso das dispensas, pelos

procedimentos de cotação de preços e chamamentos,  constitui  medida imprescindível

para a garantia da impessoalidade no procedimento licitatório, motivo pelo qual constitui 

Questionado acerca da irregularidade, o gestor se manifestou afirmando que as

solicitações de propostas estavam sendo feito por meio de telefone, após consulta no

SIMPAs, e a partir da orientação agora fornecida pela auditoria, os pedidos de orçamento

às empresas seriam feitos via e-mail.

As  medidas  anunciadas,  a  despeito  de  não  possuir  o  condão  de  afastar  a

irregularidade praticada nesse exercício, acaso realmente adotada, será importante para

corrigir as falhas nas próximas licitações.

k.5) Inconsistência nas Datas de Emissão de Documentos (Item 5.2.2.4)

Foi constatado durante o exame, uma inconsistência cronológica entre as datas

registradas  nos  pedidos  de  formalização  das  dispensas  e  as  datas  registradas  nas

planilhas  de  cotação  encaminhadas  às  empresas.  O  problema  é  que  as  datas

encaminhadas pelas empresas eram anteriores às dos pedidos da Administração. Isso

revela uma grave inversão tendo em vista que conforme previsto no art. 65, §3º, incisos II

e VIII da Lei nº 9.433/05, por razões óbvias, a abertura do processo ocorre anteriormente

ao recebimento das cotações. Dispõe o referido dispositivo que:

Art.  65 – A dispensa ou a inexigibilidade de licitação requer sempre ato
formal  fundamentado  da  autoridade  competente,  publicado  na  imprensa
oficial,  com exceção das hipóteses previstas nos incisos I  e II  do art.  59
desta Lei.

§3º –  O  processo  de  dispensa  ou  inexigibilidade  será  instruído,  no  que
couber, com os seguintes elementos:

II – caracterização da circunstância de fato que autorizou a providência;

VIII – justificativa do preço, inclusive com apresentação de orçamentos ou
da consulta aos preços de mercado;

Corroboramos,  portanto,  do  entendimento  da  auditoria  no  sentido  de  que,  por

previsão legal expressa, o processo de dispensa ou de inexigibilidade de licitação terá

início  com  a  requisição,  pelo  setor  interessado,  da  compra,  serviço  ou  obra  de  que

12

Parecer do Ministério Público nº000295/2018 Ref.2016031-12

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 n
o 

P
or

ta
l d

o 
T

C
E

/B
A

 a
tr

av
és

 d
o 

Q
R

C
od

e 
ou

 e
nd

er
eç

o 
ht

tp
s:

//w
w

w
.tc

e.
ba

.g
ov

.b
r/

au
te

nt
ic

ac
ao

co
pi

a,
 d

ig
ita

nd
o 

o 
có

di
go

 d
e 

au
te

nt
ic

aç
ão

: Q
X

M
Z

A
4M

D
IX



necessita  a  Administração,  devidamente  motivada,  contendo  descrição  quantitativa  e

qualitativa do objeto a ser contratado. No segundo momento, o processo deverá conter

outros elementos, como os orçamentos, consultas de preços de mercado, dentre outros.

Notificado,  mais  uma vez  o  gestor  se  limitou  a  informar  acerca  da  adoção  de

medidas para correção das irregularidades.  Persiste,  portanto,  a irregularidade para o

período objeto desta inspeção.

k.6) Irregularidades na Seleção das Empresas Participantes dos Certames (Item

5.2.2.5)

A auditoria  analisou  a  situação  das  empresas  participantes  dos  procedimentos

licitatórios e identificou que, dos 12 processos selecionados, observou-se, em 07 deles,

que as empresas vencedoras dos certames eram de propriedade de membros de uma

mesma família, constando o Sr. Cléber Ribeiro Alves.

Tal  fato  viola  princípios  Constitucionais  de  Licitação,  como  a  impessoalidade,

isonomia e da ampla concorrência., permitindo o favorecimento de um pequeno e restrito

grupo de empresários.

A  auditoria  apontou  ainda  a  ausência  de  alternância  na  participação  dos

concorrentes, conforme exigido pelo art. 3º, § 1º inciso I, da Lei nº 9.433/05. Identificou-se

que ao contrário da alternância, o que vem ocorrendo é um mero e frágil “rodízio” entre

essas empresas.  Segundo  consta  nos  autos,  a  artificialidade  dos  rodízios  procedidos

restaram comprovados pelo fato de que, das 12 Autorizações de Prestação de Serviços

(APSs),  emitidas  pelo  Hospital,  nove  foram  assinadas  pelo  Sr.  Cléber  Ribeiro  Alves.

Importante  ressaltar  o  fato  de  que  o  Sr.  Cléber  assinou  as  APSs  mesmo  daquelas

empresas onde não é sócio ou representante legal.

Corroboramos do entendimento esposado pela auditoria no sentido de que essas

dispensas  de  licitação  se  configuram  irregulares,  restando  claro  que  houve  uma

dissimulação  nos  procedimentos  administrativos,  impregnados  de  subjetividade  se,

critérios técnicos, com direcionamento de empresas a serem contratadas, o que resultou
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em  beneficiamento  de  um  pequeno  grupo  de  empresários,  violando  princípios

Constitucionais e Legais fundamentais da atuação administrativa como a impessoalidade,

da ampla competitividade, da moralidade administrativa e da isonomia.

As irregularidades aqui apontadas se revelam sobremaneira gravosas, constituindo

atos que de enquadram na Lei  de Improbidade Administrativa por ofensa a princípios

Constitucionais,  motivo  pelo  qual  deve  ser  dado  conhecimento  ao  Ministério  Público

Estadual para a adoção das medidas cabíveis.

3. CONCLUSÃO

Por todo o exposto, nos termos da Lei  Orgânica e do Regimento Interno deste

Tribunal de Contas, o Ministério Público de Contas OPINA:

a) que este Tribunal de Contas Determine aos gestores do HGRS:

a.1) que adotem procedimentos aptos a evitar o atraso de pagamentos, de modo

que estes sejam realizados dentro do prazo de oito dias estabelecido em lei;

a.2) que cumpram todas as formalidades legais exigidas para o processamento e

pagamentos de despesas efetuadas por meio do elemento 92- Despesas de

Exercícios Anteriores (DEA);

a.3)  adotem medidas que permitam o efetivo controle dos insumos de modo a

abolir as divergências entre os saldos do SIMPAS e dos estoques físicos dos

Almoxarifados Central e da Farmácia e permitam efetivamente os registros de

movimentação desses bens no SIMPAS, evitando diferença de lançamentos;

a.4)  que realizem um adequado controle na aquisição e utilização de Órteses,

Próteses e Materiais Especiais (OPME), de modo a evitar prejuízos ao erário

por  aquisições desnecessárias,  bem como perdas desses materiais  de  alto

custo;
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a.5)  adotem medidas efetivas de controle de validade de medicamentos, com o

intuito de evitar perdas de medicamentos por expiração do prazo de validade,

lançando mão, para tanto,  de mecanismos como doações e permutas para

evitar o desperdício desses medicamentos e consequente, dano ao erário;

a.6)  corrijam  as  irregularidades  detectadas  no  almoxarifado  e  na  farmácia,

providenciando  uma  estrutura  física  adequada,  que  atenda  aos  requisitos

impostos  pelas  normas  atinentes  ao  tema,  de  modo  a  garantir  o  devido

armazenamento e garantir a eficácia desses insumos; 

a.7)  providenciem  as  alterações  necessárias  e  de  acordo  com  as  normas  e

procedimentos  exigidas  pela  Vigilância  Sanitária,  de  modo  a  garantir  a

expedição de alvará de funcionamento para esses setores; 

a.8)  que adotem todas as medidas necessárias ao regular processamento dos

processos  de  dispensa  de  licitação,  obedecendo  todos  os  procedimentos

exigidos por lei;

b) Que este Tribunal de Contas determine a realização de auditorias específicas

para apuração dos às irregularidades relacionadas à aquisição e controle de

Órteses, Próteses e Materiais Especiais, (Itens 5.1.5 e 5.1.6, do relatório de

auditoria),  e às irregularidades nos procedimentos de Dispensa de Licitação

(Itens  5.2.1.1;  5.2.2.2;  5.2.2.3;  5.2.2.4  e  5.2.2.5  do  relatório  de  auditoria),

apurando-se, nestes procedimentos, inclusive a existência de danos ao erário e

sua  quantificação,  bem  como  os  responsáveis  envolvidos  nas  referidas

irregularidades;

c)  pela  aplicação de multa, com fundamento no  art. 35, incisos II e III da LC

005/91,  ao  Sr.  José  Admirço  Lima  Filho,  Diretor-Geral  do  Hospital  Geral

Roberto  Santos  no  período  auditado,  pelas  irregularidades  aqui  descritas,

notadamente aquelas relacionadas nos itens 5.1.5; 5.1.6; 5.1.7; 5.1.8; 5.1.10;

5.2.1.1; 5.2.2.2; 5.2.2.3; 5.2.2.4 e 5.2.2.5, do relatório de auditoria;
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d) pelo encaminhamento de cópias destes autos ao Ministério Público Estadual

para conhecimento e adoção de medidas cabíveis;

e)  pela  juntada do  presente  processo  auditorial  às  contas  do  Hospital  Geral

Roberto Santos (HGRS), referentes ao exercício de 2016. 

É o parecer.

Salvador, 16 de maio de 2018.

MARCEL SIQUEIRA SANTOS

Procurador do Ministério Público de Contas
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